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Grupo Parlamentar 

	

PROJETO	DE	LEI	N.º	166/XIV/1.ª	

	

ESTABELECIMENTO	DE	UM	PRAZO	PARA	O	ACESSO	EFETIVO	AO	

FINANCIAMENTO	DA	AQUISIÇÃO	DE	PRODUTOS	DE	APOIO	POR	

PESSOAS	COM	DEFICIÊNCIA	

	

Exposição	de	motivos	

 

O Sistema de Atribuição de Produtos de Apoio, criado pelo Decreto-Lei n.º 93/2009, de 16 

de abril, tem como objetivo atribuir, de forma gratuita, a pessoas com deficiência ou com 

uma incapacidade temporária, produtos, equipamentos ou sistemas técnicos 

especialmente adaptados que previnam, compensem, atenuem ou neutralizem a sua 

limitação funcional. 

Trata-se de um dispositivo de importância fundamental para as pessoas com deficiência, 

ao garantir o acesso a elementos indispensáveis para o seu dia a dia em condições de 

igualdade e assim combatendo também a vulnerabilidade que advém da sua dependência. 

Todavia, para que assim seja efetivamente, é necessário que o acesso aos produtos de 

apoio se processe com a rapidez requerida pela condição dos/as requerentes, e que as 

exigências burocráticas sejam apenas as estritamente necessárias. Nesse sentido, o Bloco 

de Esquerda propôs na XIII Legislatura que as entidades referidas no artigo 11.º do 

Decreto-Lei n.º 93/2009, de 16 de abril, tivessem um prazo de 60 dias para comunicar o 

deferimento ou indeferimento do financiamento dos produtos de apoio abrangidos pelo 

Sistema de Atribuição de Produtos de Apoio.  

O avanço assim conseguido está longe de produzir todos os efeitos pretendidos. Na 

verdade, não só se regista um incumprimento frequente desse prazo legal devido a uma 
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inaceitável dilação temporal das decisões dos centros distritais da Segurança Social, como 

é igualmente frequente que, uma vez deferido o financiamento, a pessoa com deficiência 

veja efetivado o seu acesso aos produtos de apoio em falta apenas muitos meses depois. 

Esta situação defrauda o direito de as pessoas com deficiência acederem efetivamente e 

em tempo útil aos produtos de apoio indispensáveis para que a sua vida quotidiana tenha 

a dignidade e a qualidade que é exigível. Importa, pois, corrigir o que está a provocar este 

incumprimento da lei, vinculando a Administração não só a um prazo para o deferimento 

do financiamento, mas também a um prazo para a entrega do produto de apoio ao/à 

requerente ou a disponibilização da verba a ele/a atribuída. 

Assim,	nos	termos	constitucionais	e	regimentais	aplicáveis,	as	Deputadas	e	os	Deputados	do	

Bloco	de	Esquerda,	apresentam	o	seguinte	Projeto	de	Lei:	

	

Artigo	1.º	

Objeto 

A presente lei procede à alteração do Decreto-Lei n.º 93/2009, de 16 de abril, alterado 

pela Lei n.º 71/2018, de 31 de dezembro de 2018, que aprova o sistema de atribuição de 

produtos de apoio a pessoas com deficiência e a pessoas com incapacidade temporária. 

		

Artigo	2.º	

Aditamento	ao	Decreto‐Lei	n.º	93/2009,	de	16	de	abril	

É aditado o artigo 11.º-A ao Decreto-Lei n.º 93/2009, de 16 de abril, com a seguinte 

redação: 

“Artigo 11.º-A 

As entidades referidas no artigo anterior têm um prazo de 30 dias, a partir da data do 

deferimento do financiamento dos produtos de apoio abrangidos pelo presente Decreto-

Lei, para proceder à transferência do financiamento para o requerente ou para entregar 

o produto de apoio requerido.” 
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	Artigo	3.º	

Entrada	em	vigor 

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 

 

Assembleia da República, 12 de dezembro de 2019. 

As Deputadas e os Deputados do Bloco de Esquerda, 

 

 
José Manuel Pureza; Pedro Filipe Soares; Mariana Mortágua; Jorge Costa; 

Alexandra Vieira; Beatriz Dias; Fabíola Cardoso; Isabel Pires; Joana Mortágua; 

João Vasconcelos; José Maria Cardoso; José Soeiro; Luís Monteiro; Maria Manuel Rola; 

Moisés Ferreira; Nelson Peralta; Ricardo Vicente; Sandra Cunha; Catarina Martins 

 



1 - Identificação da iniciativa

Projeto de Lei n.- ..../XIV/1.^ - Estabelecimento de um prazo para
da aquisição de produtos de apoio por pessoas com deficiência.

0 acesso efetivo ao financiamento

2- Descrição da situação de partida sobre a qual a iniciativa vai incidir

Regista-se um incumprimento freqüente desse prazo legal devido a uma inaceitável dilação temporal
das decisões dos centros distritais da Segurança Social, como é igualmente freqüente que, uma vez
deferido o financiamento, a pessoa cora-deficiência veja efetivado o seu acesso aos produtos de apoio
em falta apenas muitos meses depois.

3- A iniciativa consiste num ato normativo de caráter meramente repetitivo e não Inovador?

Sim C" Não <?' Nota: Em casode resposta afirmativa o preenchimento daficha encontra-se concluído.

4- Previsão de resultados a alcançar e valoração do impacto de gênero

Categorías / Indicadores
Avaliação Valoração

Sim Não N/A Positivo Neutro Neqativo

1 Direitos:

1.1 0 projeto ou a proposta de lei afetará os direitos das mulheres ou
dos homens de forma direta ou indireta?

í?' O G G <9 G

Notas:

2 Acesso:

2.1 0 número de homens e mulheres que beneficiam da aplicação da lei
é iqual?

<¥• o G ,c (9 G

Notas:

Al lei permite que os homens e mulheres participem de igual modo? G O o (9 G

Notas:

3 Recursos:

3.1 Homens e mulheres têm o mesmo acesso aos recursos (tempo, finan
ceiros, informação) necessários para poderem beneficiar da aplicação
da lei?

O O G <9- c

Notas:

3.2 Al lei promove uma distribuição igual de recursos entre homens e mu-
heres?

G O C G

Notas:

4 Normas e Valores:

4.1 Casoa lei entre em vigor, os estereótipos de gênero, bem como as
normas e valores sociais e culturais, irão afetar homens e mulheres de

Forma diferente?

C 1?^ G O <9- G

4.2 Ds estereótipos e certos valores serão uma barreira para mulheres ou
homens quando tentarem maximizar os benefícios que lhes são con
cedidos pela lei?

G (?• O G <9- G

Notas:

Totais:

5- Conclusão/propostas de melhoria


